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Capítulo 9
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Resumo: O presente artigo apresenta um estudo de 
Governança feito na Prefeitura Municipal de Santo 

Ângelo – RS. Buscou-se conhecer a transparência 
das informações divulgadas pela mesma. Para 
isso foram comparadas as informações divulgadas 
pela prefeitura com as informações que os 
cidadãos santo-angelenses tinham interesse que 
fossem divulgadas e estas foram cruzadas com as 
que efetivamente a prefeitura divulgou. O trabalho 
foi estruturado com uma pesquisa bibliográfica 
sobre o Tema Governança aprofundando o tema 
em Governança Publica e afunilando para um 
dos seus princípios: a Transparência que também 
está amparada na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e na 
Lei da Transparência (Lei Complementar nº 
131/2009). Como resultado do trabalho chegou-
se ao percentual de transparência da Prefeitura 
de Santo Ângelo.
Palavras-chave: Governança, Transparência, 
Prefeitura

1 | INTRODUÇÃO

O descontentamento do cidadão com a 
administração pública devido, principalmente, a 
casos de corrupção, desvio do dinheiro público e 
à tributação elevada é vivenciado pela sociedade 
atual (OLIVEIRA, 2012). O Brasil possuiu uma das 
maiores cargas tributárias do mundo, atualmente, 
ocupa o 12º lugar (IBPT, s.d.). Desse modo, o 
cidadão tem um maior interesse em saber o 
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destino dos recursos pagos aos cofres públicos e busca um maior controle desses gastos. 
Às vezes, o destino dado pela administração pública aos recursos não é compatível com 
o os interesses dos cidadãos. Neste contexto, a governança no setor público é importante 
para diminuir os conflitos entre a gestão pública e o cidadão contribuinte através da 
transparência e da prestação de contas. Conforme a Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão, publicada em 1789, em seu artigo 15º, “a Sociedade tem o direito de pedir 
conta a todo agente público de sua administração”. 

Segundo a teoria da legitimidade, para obter sucesso, a organização precisa 
ser legitimada perante a sociedade, é como se houvesse entre elas um contrato social 
(SHOCKER; SETHI, 1973; DIAS FILHO, 2007), no qual a organização deve agir de acordo 
com as normas, crenças e valores da sociedade (SUCHMAN, 1996). Assim, também a 
administração pública precisa ser legitimada pelos seus cidadãos, sendo que nos últimos 
anos, a administração pública brasileira vem sofrendo alterações a fim de tornar-se 
mais eficiente e transparente. A publicação da Lei da Responsabilidade Fiscal e outras 
leis, especialmente, a exigência da publicação das contas públicas, são um indício disso. 
Mas, para uma eficiente prestação de contas é necessário que as informações divulgadas 
estejam alinhadas aos interesses dos cidadãos.

O município objeto do estudo possui em torno de 80.000 habitantes (IBGE) e 60.000 
eleitores (TRE) das mais variadas etnias e que devem ser informados sobre as contas do 
município. O objetivo geral da pesquisa foi verificar quais as informações que os cidadãos 
do município gostariam que fossem divulgadas pela Prefeitura no seu sítio de internet e 
por meio dos jornais de circulação local.  A informação evidenciada é um instrumento de 
controle que permite aos cidadãos fiscalizar se o poder público está cumprindo com o 
contrato social assumido com a comunidade, confirmando o que é preconizado pela teoria 
da legitimidade.

O artigo está organizado em cinco partes sendo a primeira a introdução, seguindo-
se com a fundamentação teórica que dá suporte à pesquisa, a metodologia utilizada, os 
resultados e as considerações finais.

2 | GOVERNANÇA PÚBLICA 

Hood (1991) foi um dos primeiros autores a tratar do assunto da governança no 
setor público, através da abordagem do tema da “nova administração pública” (NPM), 
termo que usou para designar doutrinas relativas à administração pública que estavam 
em ascendência desde os anos 1970 e demonstravam mudanças no padrão até então 
existentes, pois já levava em conta aspectos como prestação de contas, maior disciplina e 
parcimônia no uso dos recursos, entre outros.

Osborne (2006) traz o conceito da Nova Governança Pública (NPG) e afirma que a 
nova administração pública é um estágio transitório entre a administração pública (PA) e a 
Nova Governança Pública. Na administração pública (AP), que surgiu no final do século XIX, 
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há o predomínio do “Estado de direito”, burocracia e foco em administração do conjunto 
de normas e diretrizes. Por sua vez, na Nova Administração Pública (NPM) passou a se 
trazer técnicas de administração do setor privado para o setor público para aumentar a 
eficiência e efetividade dos serviços. A Nova Governança Pública é uma perspectiva para 
o futuro e deve aprimorar os modelos anteriores combinando os pontos fortes do PA e do 
NPM, reconhecendo a legitimidade e a inter-relação das decisões políticas e dos processos 
de prestação / implementação de serviços. (OSBORNE, 2006).

Ao se fazer uma análise histórica do Brasil, identificam-se três iniciativas de reformas 
administrativas, que caracterizam as formas de gestão pública em diferentes períodos. 
Essas reformas podem ser classificadas como: patrimonialista (anterior a 1936), burocrática 
(entre anos 30 até 1967) e gerencial (a partir de 1967) (MACAGNAN et al, 2013). Durante 
a administração pública patrimonialista os recursos públicos eram administrados como 
se fossem parte do patrimônio particular dos governantes, suas principais características 
foram a extensão do poder soberano, os servidores possuíam status de nobreza real, os 
cargos públicos eram considerados prebendas, a res pública não era diferenciada da res 
principis, corrupção e nepotismo (JUND, 2006 apud. MACAGNAN et al, 2013). 

Na administração burocrática entendia-se que o comportamento das pessoas nas 
organizações era previsível e devia ser conduzido por regras formais. Nesse modelo criou-
se o concurso público, o combate à corrupção e ao nepotismo patrimonialista e também 
o princípio da desconfiança nos servidores públicos e na população. (MACAGNAN et al, 
2013). Dentro dos seus princípios pode-se destacar: o caráter racional legal das normas 
e dos regulamentos, o caráter formal das comunicações, o caráter racional e a divisão do 
trabalho, impessoalidade nas relações, hierarquia de autoridade, rotinas e procedimentos 
padronizados, competência técnica e meritocracia, especialização da administração, 
profissionalização dos participantes e a completa previsibilidade do funcionamento (Silva 
e Amaral, 2007 apud MACAGNAN et al, 2013). 

A administração gerencial foi inspirada na administração empresarial e busca a 
inserção e o aperfeiçoamento da máquina administrativa. Nesse modelo, foram criados 
o Decreto Lei nº 200 de 67, a Secretaria da Modernização em 1970, de 1979 até 1981 
foi feito o Programa de Desburocratização, em 1988 foi criada a Constituição Federal e 
em 1995 o Plano Diretor da Reforma de Estado. A partir daí, percebeu-se a necessidade 
de implementar reformas estruturantes como as que haviam sido realizadas nos países 
desenvolvidos e começou-se a pensar em normas mais rígidas para controlar o patrimônio 
público, com a criação da LRF (MACAGNAN et al, 2013).

Paludo salienta que (2012, p. 140) “uma boa governança fortalece a legitimidade 
do Governo e aumenta sua governabilidade”. Nesse sentido faz-se necessário diferenciar 
governança de governabilidade. Governança é a capacidade financeira e administrativa do 
governo, já governabilidade é a capacidade política de governar, resultante da relação de 
legitimidade do Estado e do seu governo com a sociedade. (PEREIRA, 2010)

Segundo Pereira (2010, p. 143) “diversos elementos da governança corporativa nos 
setores privado e público são comuns”. Assim, o conflito de agência também ocorre no 
setor público. No entanto, enquanto na esfera privada o conflito de agência ocorre entre 
os proprietários e os gestores ou entre o acionista majoritário e os minoritários, no setor 
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público este conflito pode ocorrer entre o cidadão (principal) e o Estado (agente) (ROSSETTI, 
2010).

No caso do setor público, os contribuintes ocupam o lugar dos acionistas e o Estado 
faz as vezes dos agentes. Os cidadãos são os que canalizam recursos para o Estado 
- através do pagamento de tributos - para que este possa produzir bens e serviços de 
interesse público. A expectativa do cidadão é de que o Estado cuide da eficaz alocação dos 
recursos arrecadados e dê o máximo retorno dos tributos que são pagos, ou seja, fazer 
mais com menos, pelo bem estar dos cidadãos (HOOD, 1991). Esse retorno é expresso 
pelos dividendos sociais proporcionados por bens e serviços de interesse difuso. Assim, 
como no setor privado, também podem ocorrer conflitos quando o Estado não aloca os 
recursos conforme o interesse do cidadão. (ANDRADE e ROSSETI, 2011)

Os interesses do contribuinte segundo Andrade e Rossetti (2011, p.564) incluem 
“a recepção de serviços de excelência, proporcionados por servidores comprometidos 
com qualidade e produtividade”. Esses interessem ainda incluem a diminuição da carga 
tributária e a contraprestação pelos tributos pagos através dos benefícios sociais, eficácia 
no emprego dos recursos públicos, a corrupção zero e a prestação responsável de contas 
(ROSETTI, 2010).

Por outro lado, os gestores públicos desejam elevação dos próprios benefícios, o 
que implica aumento nos custos do governo e necessidade de uma maior arrecadação 
de tributos. (ANDRADE e ROSSETTI, 2011). Para Rossetti (2010, p.18) “somam-se a essas 
pressões os vícios do jogo político partidário, tornando a alocação de recursos muito mais 
sujeita a atendimento clientelista do que a decisões orientadas por planos estrategicamente 
consistentes”. Além disso, os agentes públicos tendem a ser menos perfeitos do que os 
privados, pois os contribuintes estão mais dispersos e há uma dificuldade de um controle 
presencial e direto por parte destes. Também a tomada de decisão e a escolha da destinação 
dos recursos é outorgada a representantes (ROSSETTI, 2010).

O IFAC - International Federation of Accountants (2001) elaborou um exemplo 
de estrutura de prestação de contas para o setor público que envolve quatro etapas: de 
auditoria e relatório do auditor legislativo, ouvido pelo Legislativo, as recomendações do 
Legislativo para o Executivo, e a resposta do Executivo. 

Figura 01: Processo de Prestação de Contas no Setor Público

Fonte: Adaptado de IFAC (2001)
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Timmers (2000) trata da governança pública como governança governamental e 
traz também a supervisão por parte dos stakeholders como um elemento da estrutura 
da governança. Os demais são: administração, controle, e responsabilidade em prestar de 
contas (accountability). Todos esses elementos estão inter-relacionados.

Figura nº 2: Elementos da governança governamental

Fonte: Adaptado de Timmers (2000)

Como mostra a figura, é preciso que haja administração que direcione a realização dos 
objetivos da organização através do desenvolvimento de processos. O segundo elemento é 
o controle, um sistema de medidas e procedimentos tem de ser implementado e mantido, 
provendo garantias de que a organização continuará no rumo previsto. Supervisão é o 
terceiro elemento, pois é necessário verificar a realização dos objetivos da organização 
para o benefício de todos os interessados. Por fim, a prestação responsável de contas, a 
organização tem de fornecer informações sobre todas as tarefas executadas e os poderes 
que lhe foram delegados. Outro aspecto essencial é a inter-relação entre esses elementos, 
visando a realização dos objetivos políticos e a transparência necessária (TIMMERS, 2000).

Devido aos custos de agência recorrentes que podem ser observados no setor 
público, desenvolveram-se forças de controle de Estado que são divididas em externas e 
internas (ANDRADE; ROSSETI, 2011). As externas são o julgamento público, a mobilização 
coletiva, os grupos de poder e a avaliação de indicadores de desempenho. As internas 
consistem nas instituições organizacionais, a separação dos poderes, as restrições da lei 
de responsabilidade fiscal, as corregedorias e tribunais de contas. Para anular ou reduzir 
essas forças, existem alguns mecanismos, tais como: Cooptação de opositores, para a 
governabilidade, restrições às liberdades civis e censura aos meios de comunicação, 
propaganda oficial como um meio de auto promoção, manipulação dos indicadores de 
desempenho, comprometimento do princípio de separação entre os poderes, dentre outros 
(ANDRADE; ROSSETTI, 2011). 

Outro mecanismo de governança pública é a Constituição Federal brasileira que 
prevê dois tipos de controle: o externo e o interno. O controle externo é de competência do 
poder legislativo e é realizado com o auxílio do Tribunal de Contas. Já o controle interno é 
exercido pelo sistema de controle interno de cada poder. (CGU, 2013)

O controle social é um complemento indispensável ao controle institucional, pois 
contribui para a correta aplicação dos recursos públicos, uma vez que faz com que as 
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necessidades da sociedade sejam atendidas de forma eficiente. A participação ativa do 
cidadão no controle social pressupõe a transparência das ações governamentais. Por isso, 
é preciso construir uma gestão pública que privilegie a relação governo-sociedade e que 
seja baseada na troca de informações e na corresponsabilização das ações entre o governo 
e o cidadão. (CGU, 2013; PNEF, 2009).

Além dos mecanismos, alguns princípios norteiam a governança pública. O IFAC (2001) 
apresenta três princípios: Opennes (transparência), Integrity (integridade) e Accountability 
(responsabilidade de prestar contas). A integridade compreende procedimentos honestos 
e perfeitos. É baseada na objetividade, honestidade e elevados padrões de propriedade e 
probidade na administração dos recursos públicos e na gestão dos negócios da entidade 
(IFAC, 2001). A accountability é a obrigação de responder por uma responsabilidade 
conferida. IFAC (2001, p.12). Accountability pode ser definido como um conjunto de 
mecanismos e procedimentos que levam os decisores governamentais a prestar contas, 
responsabilizando-os pelos seus atos e resultados da gestão, decorrentes da utilização dos 
recursos públicos (PALUDO, 2012; PEREIRA, 2010). Ainda, a prestação de contas públicas 
deve ser permanente aos cidadãos segundo (PALUDO, 2012; TIMMERS, 2000)

De acordo com Pereira (2010, p. 29) a transparência é o “acesso a todas as informações 
sobre como o governo ou a organização trabalha. A transparência quer dizer que o governo, 
a organização funciona de maneira aberta”. A transparência é necessária para garantir 
que os stakeholders tenham confiança nos processos de tomada de decisões e ações de 
entidades do setor público, na gestão de suas atividades e nos indivíduos dentro deles 
(IFAC, 2001, p.57). A transparência é um meio pelo qual as organizações públicas podem 
se legitimar. 

3 | TRANSPARÊNCIA NO SETOR PÚBLICO

O art. 37 da Constituição federal (1988) traz como um dos princípios da Administração 
Pública a publicidade que refere-se à divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas 
as hipóteses de sigilo previstas na lei. Assim, a administração pública, deve agir com maior 
transparência possível, para que os administrados saibam o que os administradores estão 
fazendo. (CASTRO, 2010)

A administração pública, para ser transparente deve funcionar de maneira aberta, 
sem nada a esconder, baseada em princípios éticos e democracia (CGU, 2013). O ente 
público tem a obrigação de informar a população, com clareza dos atos administrativos 
que devem ser resultado da participação popular e das políticas públicas (PNEF, 2009, 
p. 58). A informação permite o controle sobre a arrecadação e a aplicação dos recursos 
públicos, o que se caracteriza como a consolidação do exercício de cidadania, ou seja, a 
transparência fomenta o controle social, constituindo-se como um mecanismo de combate 
à corrupção e fortalecimento da gestão fiscal (VIEIRA, 2011). Nesse sentido, as Leis de 
Responsabilidade Fiscal (2000) e de Transparência (2009) contribuíram para uma maior 
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publicidade e transparência no setor público. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF é como um código de conduta para os 

administradores públicos de todo o país a nível federal, estadual e municipal no âmbito 
dos três poderes (executivo, legislativo e judiciário) (PNEF). Ela é um dos instrumentos 
mais fortes de transparência em relação aos gastos públicos, pois estabelece parâmetros 
a serem seguidos em relação ao gasto público brasileiro (TESOURO NACIONAL).

A LRF foi atualizada em 2009 com a publicação da Lei Complementar nº. 131, 
conhecida como Lei da Transparência, que veio reforçar a transparência da gestão pública 
já que determina disponibilização em tempo real de informações detalhadas sobre a 
execução financeira e orçamentária dos entes federativos (VIEIRA, 2011). As informações 
que deverão ser prestadas dizem respeito às despesas e às receitas dos entes federativos. 
Em relação as despesas devem ser informadas todos os atos praticados no decorrer da 
sua execução, no momento de sua realização, além do procedimento licitatório realizado, 
quando for o caso. Já nas receitas, devem ser informados o lançamento e o recebimento 
de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários (LEI 
Nº 131/2009).

4 | GOVERNO ELETRÔNICO E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

O avanço das tecnologias está possibilitando ao governo disponibilizar à comunidade 
informações eletrônicas permitindo a interação do governo com a sociedade. Essas 
tecnologias estão facilitando a publicidade e transparência das regras, critérios, decisões 
e ações governamentais praticamente no momento em que estão acontecendo e já 
identificam os responsáveis (PALUDO, 2012). Nesse sentido, foi criado o programa Governo 
Eletrônico em 2000, através do Decreto Presidencial de 3 de abril de 2000 que instituiu o 
Grupo de Trabalho Interministerial com objetivo de examinar e propor políticas, diretrizes 
e normas relacionadas às novas formas eletrônicas de interação (MPOG). De acordo com 
Pereira (2009, p. 164) “é perceptível que a utilização intensiva de tecnologia da informação 
e comunicação (TIC), na produção, armazenamento e divulgação de dados surge como um 
fator relevante no fortalecimento do processo de transparência na administração pública”. 
As TIC podem ter potencial democrático desde que haja definição política da participação 
popular e da transparência, pois o governo pode deixar de oferecer o que não quer mostrar, 
ou o que quer esconder. (PINHO, 2008)

As informações disponibilizadas facilitam e permitem um maior controle social, no 
que se refere a fiscalização do uso de recursos públicos e combate à corrupção como 
na redução das distâncias entre o discurso e o desempenho dos governos com as reais 
necessidades dos cidadãos e da sociedade (PALUDO, 2012; PORTAL DA TRANSPARÊNCIA). 
Assim, foram criadas as páginas de Transparência Pública, disciplinadas pela Portaria 
Interministerial nº 140, de 16 de março de 2006 e instituídas pelo Decreto nº 5.482, de 30 
de junho de 2005, que determina a divulgação informações por todos os órgãos e entidades 
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da Administração Pública Federal na internet. Essas páginas apresentam informações 
sobre execução orçamentária, licitações, contratos, convênios, diárias e passagens que 
ocorrem.  O objetivo é aumentar a transparência da gestão pública, permitindo que o 
cidadão acompanhe como o dinheiro público está sendo utilizado e ajude a fiscalizar. (CGU, 
2013; PORTAL DA TRANSPARÊNCIA).

Para tanto, é necessário um trabalho simultâneo do governo e da sociedade, ou seja, 
enquanto o governo deve levar a informação à sociedade, esta deve se mostrar interessada 
e ir atrás da informação (PNEF, 2009).

5 | PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para a classificação da pesquisa utilizou-se a taxionomia de Vergara (2011), que 
a classifica quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto aos fins a pesquisa explorou o 
tema governança pública e transparência no setor público; descreveu as características da 
governança pública e das informações que a população gostaria que fossem divulgadas pela 
prefeitura e, por fim, verificou se as informações divulgadas pela administração pública de 
um município do interior do estado do Rio Grande do Sul estão de acordo com os interesses 
da sua população. Quanto aos meios, a pesquisa foi: de campo, pois aplicou formulários 
aos grupos de interesse do município a fim de conhecer a opinião destes a respeito da 
divulgação das informações pela administração pública. Investigação documental, pois 
foram feitas análises das informações que são divulgadas no portal da transparência e no 
site da prefeitura. Foi também um estudo de caso (YIN, 2011), pois foram analisadas as 
informações que são divulgadas pela administração pública, bem como o interesse pela 
evidenciação da população do município.

Para a pesquisa de campo o universo foi a população do município (em torno de 
80.000 habitantes) da qual foram selecionados 6 grupos de interesse (professores, 
universitários, funcionários públicos, agricultores, empresários e jovens entre 16 e 18 
anos) para compor a amostra, cada grupo foi composto por 6 pessoas. Para o estudo de 
caso, o corpo de análise foi a prefeitura municipal de um município do interior do estado 
do Rio Grande do Sul.

Durante os meses de março, abril e maio de 2014, foram aplicados formulários 
com os 6 grupos de interesse, que foi respondido individualmente pelos participantes 
sem interação entre eles. O formulário foi dividido em 11 categorias de indicadores: 
Econômico/Financeiro, Saúde, Educação, Gastos com Pessoal, Meio Ambiente, Social, 
Infraestrutura, Segurança, Cultura e esporte, Agricultura e Informações Gerais e cada 
categoria apresentou indicadores específicos baseados em diversas referências (ARCHEL; 
FERNÁNDEZ; LARRINAGA, 2008; BUSHMAN; PIETROSKI; SMITH, 2004; GRAY; KOUHY; 
LAVERS, 1995;  HACKSTON; MILNE, 1996; LRF, 2000; LEI DA TRANSPARÊNCIA; MENDES-
DA-SILVA et al, 2009; MICHELON, 2011; PATTEN, 1992). 

A importância foi medida de forma objetiva, pois o participante deveria marcar sua 
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resposta dentro de uma escala Lickert (VIEIRA, 2011). Foi também atribuído um peso para 
cada resposta, sendo 1 para Totalmente Irrelevante, 2 para Irrelevante, 3 para Indiferente, 
4 para Importante e 5 para Plenamente Importante. O máximo de pontos que cada 
indicador poderia alcançar era 30 pontos, pois se todos os participantes do grupo focal, 
(seis) respondessem o quesito Plenamente Importante ao qual foi atribuído o peso 5 tem-
se a pontuação de 30 (6 x 5). 

Esse formulário foi aplicado por meio da técnica de brainstorming (GODOI, 2004) 
e ideawriting (MOORE, 1994). Os dados coletados foram tratados de forma quantitativa 
através de estatística descritiva (YAMAMOTO; AKAMINE, 2009) para avaliar o grau de 
importância dada pelos grupos focais aos indicadores de transparência elencados. Os 
dados também foram tratados de forma qualitativa por meio de análise de conteúdo 
(BARDIN, 1977), quando averiguado se as informações divulgadas pela prefeitura atendem 
aos interesses dos seus públicos.

6 | RESULTADOS DA PESQUISA

No quadro 1 são demonstrados os indicadores, dentro de cada categoria, e os 
resultados obtidos pela tabulação das respostas obtidas na aplicação do formulário, 
sendo as maiores médias atribuídas nas respostas dos agricultores nos quesitos 
despesas, investimentos, orçamento, gastos com equipamentos médicos, ambulâncias e 
medicamentos, bem como no que diz respeito a gastos com a educação e com a agricultura 
e nas respostas dos universitários nos quesitos econômico financeiro, da saúde, dos 
recursos humanos, infraestrutura, segurança e agricultura. As menores médias foram 
atribuídas nas respostas dos agricultores, dos funcionários públicos e dos empresários nos 
quesitos que se referiram à cultura e esporte, e nos quesitos da educação as médias mais 
baixas foram identificadas nas respostas dos empresários e dos funcionários públicos. 

A diferença entre a maior e menor média não foi alta, porém a diferença entre os 
desvios padrão foi considerável já que o menor é de 2,7 no quesito despesas e o maior 
desvio padrão foi 12, demonstrando a oscilação na importância do indicador, atribuída 
pelos respondentes. A realização dessa pesquisa possibilitou encontrar quais informações 
o cidadão gostaria que fosse divulgada. Os indicadores mais importantes para os jovens 
foram os relacionados com os investimentos da prefeitura com o meio ambiente e dos 
valores arrecadados nas inscrições dos concursos públicos. Outros aspectos considerados 
importantes diziam respeitos à segurança, saúde, cultura, meio ambiente e agricultura.  
Já os menos importantes foram as receitas, divulgação da remuneração dos vereadores e 
prefeito e o controle e pagamento e benefícios. Os agricultores consideraram como mais 
importantes os indicadores relacionados à agricultura, saúde, educação e às despesas do 
município. Os menos relevantes foram os gastos com cultura, esporte e meio ambiente.

Na opinião dos professores, os pontos mais importantes foram os relacionados 
às demonstrações financeiras, repasses de recursos, investimentos, remuneração por 
secretaria e projetos sociais. Por sua vez, os menos importantes, diziam respeito ao 
meio ambiente, esporte, gastos com ambulâncias e educação. O grupo composto por 
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universitários consideraram diversos índices importantes. Dentre os mais pontuados, 
destacam-se os investimentos, gastos com educação, saúde, segurança, remuneração dos 
servidores e projetos da Prefeitura. Já os que pontuaram menos foram os relacionados 
às informações gerais, despesas com inativos, receitas com tributos, processo seletivo, 
projetos de incentivo ao esporte e valores arrecadados com concursos públicos.

Quadro 1: Média e Desvio Padrão das Respostas dos Participantes
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O grupo formado pelos empresários destacou os projetos ambientais, resíduos/
descartes, controle de poluição, a remuneração do prefeito e vereadores, investimentos 
dos valores dos concursos públicos e benefícios e programas sociais. Entre os menos 
importantes estão despesas com inativos, outras receitas, gastos com modernização nas 
escolas, gastos com reflorestamento e indicadores relacionados à cultura e ao esporte.

Por fim, os funcionários públicos consideraram mais relevantes indicadores variados, 
como as despesas da Prefeitura, gastos com medicamentos e reflorestamento, controle 
e pagamento dos benefícios, investimentos nas ruas da cidade, resultados de inspeções, 
auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle, descrição 
dos principais programas, ações, projetos e obras e da remuneração dos cargos de 
confiança, dos vereadores e do prefeito. Por sua vez, os que obtiveram uma menor 
pontuação foram os relacionados à educação (gastos com ampliações/reformas nas 
escolas, transporte escolar e material didático/livros), projetos de incentivo ao esporte e 
despesas com inativos. 

No quadro 2 encontram-se os principais indicadores considerados mais e menos 
relevantes de forma geral:

CIDADÃOS

Indicadores mais importantes Pontos Indicadores menos importantes Pontos

Despesas 27,33 Despesas com inativos (Aposentados 
ou em licença) 21,67

Investimentos dos valores arrecadados 
com inscrições de concursos públicos 
municipais

27,67 Políticas ambientais 23

Projetos de segurança para a cidade 27,17 Projetos de incentivo a cultura 23

Investimentos 27 Projetos de incentivo ao esporte 23

Gastos com medicamentos 27 Outras receitas 23,5

Quadro 2: Importância dos indicadores para os cidadãos

Com relação às informações que os cidadãos desejam ver divulgadas, as principais 
dizem respeito aos aspectos econômicos/financeiros, saúde e segurança. Já os menos 
valorizados dizem respeito ao meio ambiente e cultura.

7 | EVIDENCIAÇÃO NO SITE DA PREFEITURA E NOS JORNAIS DA CIDADE

Após encontrar quais os indicadores os cidadãos julgam mais importante para 
a divulgação da prefeitura, fez-se necessário buscar o que é divulgado pela prefeitura. 
Para isso, foram utilizados como fonte de pesquisa os jornais do município, o site oficial 
da prefeitura e o Portal da Transparência. Os jornais foram analisados durante o mês 
de abril de 2014 e foram consideradas apenas as informações oficiais divulgadas pela 
prefeitura. Grande parte das informações divulgadas diziam respeito à editais e resultados 
de licitações, publicação e alterações de leis.
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No site da prefeitura, por sua vez, contém um amplo número de informações. Grande 
parte das informações são divulgadas em forma de notícia sobre eventos do município, 
obras, melhorias na infraestrutura da cidade, programações especiais, meio ambiente, 
habitação. Essas informações vão ao encontro ao que os participantes da pesquisa 
queriam ver divulgadas, porém não se encontram em números – forma quantitativa, de 
forma aprofundada, apenas de forma qualitativa. 

Por fim, no Portal de Transparência são discriminadas cada receita e despesa da 
Prefeitura, pode-se analisar as despesas e receitas separadas por órgão, função, programa, 
fornecedor, recurso vinculado, unidade orçamentária, por elemento da despesa ou então 
todas as despesas ou receitas juntas. Estes itens estão dentro dos quesitos considerados 
importantes pelo cidadão, porém grande parte dos links disponíveis que detalham as 
informações não consta nenhuma informação divulgada. 

Para melhor visualizar quais os indicadores evidenciados, elaborou-se o quadro 3 e 
atribuiu-se peso 1 para a evidenciação e 0 para a não evidenciação do item.
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Quadro 3: Informações divulgadas pela Prefeitura

A maior parte das informações contidas no questionário é divulgada pela prefeitura 
nos jornais da cidade, no site da própria prefeitura ou então no Portal da Transparência. 
Nota-se, no entanto, que não são divulgadas de forma clara. Por exemplo, uma das 
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informações mais interessantes para os universitários, referente aos investimentos feitos 
no município, pode-se visualizar no site da prefeitura em forma de notícia e no site do 
Portal da transparência de forma geral. Não se encontra essa informação completa do 
inicio ao fim, de forma organizada e clara para informar o cidadão. Em outros casos apesar 
de encontrar as informações divulgadas em algum meio de comunicação, há problemas 
na maneira como essas são divulgadas, pois tem alguns termos técnicos da Contabilidade 
Pública que pessoas leigas no assunto não teriam condições de entender.

Para avaliar o nível de transparência da Prefeitura em relação ao que os cidadãos 
gostariam que fosse divulgado, fez–se um cálculo com a média da importância dada aos 
indiciadores pelos cidadão multiplicada pela divulgação (1) ou não (0) desses indicadores. 
A pontuação máxima que a prefeitura poderia atingir, considerando a importância dada 
para cada indicador era de 1540, 67 pontos. A pontuação a que a prefeitura chegou foi 
de 1008,67, ou seja, 65,47%. Assim a prefeitura corresponde a 65,47% do que esperam 
os cidadãos santo-angelenses. Salienta-se que a partir das expectativas dos públicos de 
interesse a prefeitura deixa de atender aos seguintes critérios que quando avaliados por 
eles obtiveram notas:

Tópicos não divulgados pela prefeitura Pontuação obtida 

Remuneração por secretaria 25,33

Número e colaboradores por secretaria 24

Prevenção e reparo de danos ambientais 25,5

Políticas ambientais 23

Projetos ambientais 24,67

Controle de poluição 26,5

Resíduos descartes 23,67

Projetos sociais 26,67

Benefícios e programas sociais 27,5

Descrição dos principais programas, ações, projetos e obras 26,33

Gastos com acessibilidade 25,33

Projetos de segurança para a cidade 27,17

Projetos de incentivo à cultura 23,67

Projetos de incentivo ao esporte 23

Projetos agrícolas 25,83

Projetos de incentivo à agricultura familiar 26,33

Contador municipal 24,67

Tribunal de contas do Município 24,5

Valor arrecadado com inscrições de concursos públicos municipais 24,67

Investimentos desses valores 27,67

Resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas 
realizadas pelos órgãos de controle. 25,67

Quadro 4: Indicadores não divulgados pela Prefeitura
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Grande parte dos critérios não divulgados obtiveram uma pontuação alta, incluindo 
o segundo indicador mais bem conceituado pelos participantes da pesquisa que era o 
investimento dos valores arrecadados nos concursos públicos. Desse modo a falta 
de divulgação desses indicadores traz um impacto na transparência da Prefeitura. A 
expectativa do cidadão é de que o Estado cuide da alocação dos recursos arrecadados e 
dê o máximo retorno dos tributos que são pagos por eles. Esse retorno é expresso pelos 
dividendos sociais proporcionados por bens e serviços de interesse difuso. (ANDRADE; 
ROSSETI, 2011) Desse modo a Prefeitura precisa ajustar as informações que seus cidadãos 
desejam ver divulgadas.

Ainda para diminuir os conflitos de agência que podem decorrer da divergência de 
interesses entre agente (prefeitura) e principal (população) (JENSEN; MECKLING 1976) 
se faz necessário a divulgação dessas informações. Esses conflitos podem acontecer 
quando o agente toma decisões que divergem do interesse do principal, e a divulgação 
das informações ao cidadão é uma forma destes acompanharem as decisões de onde os 
recursos serão aplicados (HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2009). 

Os critérios mais bem pontuados pelos participantes da pesquisa foram despesas, 
investimentos dos valores arrecadados com inscrições de concursos públicos municipais, 
projetos de segurança para a cidade e investimentos. Desses cinco indicadores que foram 
mais bem pontuados a prefeitura deixou de divulgar dois: investimentos dos valores 
arrecadados com inscrições de concursos públicos municipais e projetos de segurança 
para a cidade. Também a pontuação atribuída a prefeitura levando em consideração a 
importância dada para cada indicador pelo cidadão foi de 1008,67 pontos dentro dos 
1540, 67 possíveis, ou seja, 65,47%. Pode-se dizer que a prefeitura corresponde a 65,47% 
das expectativas dos seus cidadãos.

Dos 71 indicadores que constavam no questionário, 21 não são divulgados pela 
Prefeitura nos meios pesquisados, ou seja, 29,6%. Apesar de representarem um grupo 
pequeno, esses itens obtiveram uma pontuação alta, incluindo o segundo indicador 
mais bem conceituado pelos participantes, o que acabou impactando no percentual de 
transparência alcançado.

Assim, a Prefeitura ainda precisa melhorar a divulgação das informações para atender 
ao cidadão e para ser legitimada perante a sociedade, conforme a teoria da legitimidade 
no qual a empresa deve agir de acordo com as normas, crenças e valores dos cidadãos 
(SHOCKER; SETHI, 1973).

8 | CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo sobre Governança Pública ao qual se enfatizou a transparência no setor 
público teve como finalidade conhecer quais são as informações relacionadas com a 
administração pública que a população do município de Santo Ângelo quer que sejam 
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publicadas e se as informações que são publicadas atualmente são as do interesse da 
comunidade Santo-angelense. Para o desenvolvimento do trabalho fizemos pesquisa sobre 
o tema, posteriormente desenvolveu-se um questionário o qual aplicamos em seis grupos 
focais. 

Os objetivos do trabalho foram alcançados, pois o estudo da legislação foi realizado, 
os questionários foram aplicados nos grupos focais conforme o previsto, foram analisadas 
as principais fontes de divulgação de informações da Prefeitura e comparados com as 
informações que a população gostaria que fosse divulgada.

Atribuiu-se uma pontuação para a Prefeitura considerando a importância dada 
para cada indicador pelos cidadãos. A pontuação máxima que ela poderia atingir era de 
1540,67 pontos. A pontuação a que chegou foi de 1008,67, ou seja, 65,47%. Desse modo 
a Prefeitura não atende a totalidade das expectativas de seus cidadãos. Além disso, mesmo 
algumas informações divulgadas não estão disponíveis de forma organizada e clara para 
uma melhor avaliação da população. Desse modo, acredita-se que apesar do bom resultado 
obtido a Prefeitura ainda tem muito a melhorar no aspecto da transparência.

Para finalizar, esse trabalho contribui para um maior conhecimento do tema 
Governança Pública e também para possível ajuste da administração municipal quanto às 
informações que serão publicadas e a maneira como elas serão publicadas de acordo com 
as expectativas do cidadão.

Para um próximo estudo sugere-se expandir a pesquisa aos municípios da região das 
Missões a fim de comparar a transparência do município de Santo Ângelo com as demais 
cidades da região afim de que se possa efetuar uma análise mais aprofundada quanto a 
pontuação alcançada, quais as cidades que são mais transparentes, o que os cidadãos de 
cada cidade consideram importantes, entre outros. Também seria interessante aumentar 
a quantidade de pessoas pesquisadas e incluir novos grupos focais para verificar se os 
resultados seriam ainda os mesmos. Ainda, seria interessante pesquisar quais os meios 
de comunicação que a população mais tem acesso, e qual o melhor meio de divulgação 
dessas informações. Afinal, não adianta essas informações serem divulgadas se estas não 
chegam até o cidadão.
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